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__________________________________________________

Ata da 11ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais

__________________________________________________

Reuniu-se aos 10 dias do mês de novembro de dois mil e quatorze, ás 10h30, no Hotel Nacional Inn, na cidade de Piracicaba, o Conselho Estadual dos Direitos da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, biênio 2013-2015, para apreciar e deliberar sobre os seguintes temas constantes da pauta da convocação, a saber: (inserir pauta). A reunião teve início com o retorno do Conselheiro Cássio Rodrigo à Presidência do Conselho após licença. É feito esclarecimento da Secretária Geral sobre a alteração do local da reunião. A conselheira Alessandra Acedo chama atenção sobre a importância da Plenária como espaço de deliberação, e não apenas as trocas de mensagens eletrônicas. Lembra dos objetivos das reuniões descentralizadas do Conselho para acolher demandas da região, articular com poder público local e estabelecer vínculos com organizações e movimentos sociais. Diz, ainda, que a macrorregião foi contemplada na reunião de setembro realizada na cidade de Campinas. A conselheira Agatha Lima pondera sobre a justificativa sobre ressarcimentos relativos aos deslocamentos. A Conselheira Heloisa Cidrin informa que em tempo foi apurado pela Coordenação de Políticas de Diversidade Sexual que haveria possibilidade de custear as despesas dos representantes da sociedade civil irem para São José do Rio Preto. Diz também sobre aumento das despesas do Conselho, e é preciso estudar as ações que serão desenvolvidas em 2015, lembrando que no próximo ano haverá        eleições para recomposição do colegiado e provavelmente a organização da Conferência Estadual LGBT.O Conselheiro Agamenon informa que a voluntária Nicole fez ligação para Conselheiras e Conselheiros sobre a proposta de mudança do local da reunião. O Presidente reitera sobre a plenária como instância de deliberação. Chama atenção sobre a necessidade da Secretaria de Segurança Pública arcar com as despesas da participação da sociedade civil no Grupo de Trabalho existente naquela pasta. Diz, ainda que a reunião do Conselho não pode ter como justificativa fazer em local que a presença naquele GT, por exemplo. O Presidente informa que a viatura agendada pelo Conselho foi desmarcada a pedido da Coordenação uma vez que outras duas já haviam sido disponibilizadas. Heloisa Cidrin esclarece que a SJDC não tem obrigação de oferecer carro, isso é feito quando houver disponibilidade de frota e necessidade justificada. A Conselheira explica sobre a necessidade de as decisões do colegiado serem feitas no Pleno, e não pelos endereços eletrônicos. O Conselheiro Ricardo indica que é necessário o Conselho oficiar o município de São José do Rio Preto sobre a adiamento, pois já havia uma mobilização local para a realização da etapa descentralizada. A Conselheira Rachel Silveira informa sobre o esforço de articulação feita na região e desapontamento com a não realização da reunião na cidade, pois as demandas daquela macrorregião não foram ouvidas A Secretaria Geral propõe votação para validar esta reunião como descentralizada na macrorregião. O Presidente esclarece sobre aspectos regimentais e de representação envolvidos na proposta. A Secretária Agatha Lima retira a proposta feita e a reunião assume caráter ordinária conforme regimento. Em seguida, é feita a leitura da ata da reunião anterior e sua aprovação. O Presidente solicita que a próxima reunião de dezembro faça reunião da composição da mesa executiva para o ano de 2015, Presidente e Secretário Geral. As pessoas presentes concordam com encaminhamento feito. Dando continuidade, a Conselheira Deborah Malheiros presta informações sobre o ressarcimento das diárias de representantes da sociedade civil. Apresenta que vem havendo um aumento de despesas, passando de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) para R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais). Indicou que foi solicitada uma suplementação orçamentária para cobrir as despesas feitas. A Conselheira Heloisa Cidrin diz que os pagamentos em atraso serão feitos nesta data. Traz questionamento sobre a necessidade do colegiado definir critérios sobre as ações de representação do Conselho, tanto em relação ao custeio como posicionamento técnico-político. O Presidente esclarece que os ressarcimentos feitos por ele consideraram as deliberações do pleno como a participação das Conselheiras e Conselheiros no Comitê de Saúde Integral LGBT, da Secretaria de Saúde e do Grupo de Trabalho da Secretaria de Segurança Pública. A Conselheira Márcia Balades sugere a definição de gastos previstos pelo Conselho para que sejam enviadas à SJDC para planejar os gastos das rubricas de apoio aos Conselhos. Coloca, também, a importância de prestação de contas das atividades do Conselho. O Conselheiro Lolito demonstra que a participação no GT de segurança Pública tem contribuído no aumento dos gastos de representação Conselheiro André Luzzi de Campos mostra a necessidade de ser considerado o disposto no decreto Estadual que versa sobre o assunto. Argumenta sobre a necessidade de ser dedicada atenção para os aspectos técnico-político da participação em atividades do Conselho para não restringir apenas à lógica financeira. Opina que a participação em comitês e grupos de trabalho das Secretarias de Estado devem ser contempladas pelas pastas. O Conselheiros Thiago Sabatine reforça necessidade de que se tenha um planejamento das atividades de representação para poder prever com melhor qualidade os custos e com isso conseguir pleitear junto à SJDC. Heloísa Cidrin informa que a Secretária está em diálogo com o Governador para alteração dos decretos de organização dos Conselhos vinculados à pasta, e que essa medida pode trazer melhorias para estrutura dos colegiados. Encaminhamentos: 1-) propor à Secretaria de Segurança Pública a continuidade dos trabalhos do GT no ano de 2015, e encaminhar estimativa de gastos para que possam arcar com as despesas de representação da sociedade civil; 2-) definir critérios de representação do Conselho em eventos e atividades; 3-) realizar estimativas de gastos e estabelecer plano de ação para 2015 referente à representação; 4-)realizar reunião entre Presidentes dos Conselhos para articulação de ações e definição dos gastos conjuntamente, 5-) levantar contribuições do Conselho para subsidiar a alteração de decreto referente aos Conselhos de participação social vinculados à pasta. Às 14h30 a reunião é reiniciada com a apreciação dos pontos de pauta. É aprovada a proposta nº 1 da logomarca com alterações, sendo retirada a expressão ‘’dos direitos” e a fonte de letra da sigla LGBT em branco. Sobre ponto de pauta referente à formação de servidores públicos, deliberou-se sobre a criação de GT para elaboração de subsídios para a formação de servidores públicos com Cássio, Thiago, Deborah, Márcia Giovanetti, e Márcia Balades, Agatha Lima indica o Conselheiro Dário Neto para a participação, irá consulta-lo. Em seguida é feito relato sobre o envio de ofício para Secretarias e organizações solicitando dados e informações de ações voltadas à população LGBT para subsidiar a elaboração de relatório sobre situação das populações LGBT no Estado. Deve-se ainda reforçar o pedido para Centro de Referência LGBT da cidade de Campinas sobre as atividades promovidas por eles. Da mesma forma, solicitar as mesmas informações para outros equipamentos de igual natureza e Coordenação DE Politicas para Diversidade Sexual em ampido municipal. O GT indicadores deve se reunir para confirmar o recebimento dos ofícios pelos secretários e iniciar a análise dos dados. O plano de ação para o ano de 2015 será discutido na sessão de dezembro do Conselho a ser realizada no dia 15 de dezembro excepcionalmente. Deverá ser encaminhada convocação o quanto antes para garantir ampla comunicação. A Secretaria fará proposta da dinâmica da atividade de elaboração do plano de ação 2015 até o dia 01 de dezembro, e as Conselheiras e Conselheiros deverão opinar em 15 dias. Quanto à realização do Seminário sobre Segurança Pública e Diversidade Sexual optou-se pela realização de um único evento no mês de maio de 2015 virtude do prazo necessário para organização, articulação com órgãos públicos e academia para preparação da pauta, articulação junto à SJDC, Secretaria de Segurança Pública do Governo do Estado de São Paulo, e a Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministérios de Justiça. Para eleição da Secretaria Executiva do Conselho referente ao ano de 2015deve considerar a questão de gênero em sua composição. No início dos trabalhos serão feitas reuniões por segmentos do poder público e da sociedade civil para a escolha de um representante para ocupar o cargo de Presidente e Secretaria Geral. A Secretaria Executiva disponibilizará antecipadamente a lista de frequência das Conselheiras e Conselheiros da sociedade civil para subsidiar a escolha e relacionar quem é titular e suplente. Oficiar as pessoas que perderam o cargo de Conselheiro nos termos do Regimento, bem como quem assumiu a titularidade. Foi analisada a proposta de diligência às unidades prisionais pelo Conselho, para isso é preciso delimitar os objetivos, metodologia e calendário da visitação para autorização prévia da SAP. É importante que tenha a participação dos representantes da Secretaria do Conselho, bem como de servidores da região de cada unidade prisional e de setores abertos ao tema. É apresentada material de divulgação do IX Encontro Regional Sudeste Travestis e Transexuais que ocorrerá em dezembro. É feito informe sobre Videoconferência organizada pela Secretaria de Educação sobre o uso de prenome social. Comenta também sobre a realização de reunião pelo Comitê Intersecretarial da Diversidade Sexual referente à adoção do prenome social no âmbito das Instituições de ensino Superior. Não estiveram presentes representante da UNESP e do Centro Paula Souza, o que requer maior articulação com estas instituições. Foi discutido e aprovado o nome Vange Leonel (poeta, cantora e lésbica) morta em 2014 para denominar o arquivo e acervo do Conselho. A Conselheira Agatha Lima doou para o acervo 5 exemplares da publicação Malu: memórias de uma Trans. A Secretaria Geral propõe nota de apoio ao Fórum Paulista LGBT pelo apoio para realização da reunião do Conselho em Piracicaba, sendo aprovada pelo pleno com alterações. A Conselheira Márcia Giovanetti informa sobre a realização de curso a distância do curso ”A conquista da cidadania LGBT” uma parceria entre a Secretaria de Saúde e Secretaria de Justiça e de Defesa da Cidadania. Estão realizando o curso 600 profissionais da saúde com a mediação de tutores selecionados e capacitados para facilitar o processo de aprendizagem. Relata ainda em criação de subgrupo na Secretaria de Saúde para mapeamento da inclusão do pronome social de TT nos AMES como parte da estratégia da política de humanização do SUS bem como tem sido a escolhida das demandas das populações LGBT nas linhas de atenção e cuidado. Agatha Lima agradece o apoio dos representantes da Sociedade Civil na Presidência Interina do Conselho. O Presidente apresente apresenta nota sobre representante na região de Campinas e demanda para a criação de equipamentos públicos nos municípios para referência e defesa dos direitos de LGBT. Não havendo mais nada a tratar a reunião encerrou-se às 17h00.
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